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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA- MG 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infra relacionados, concorrentes ao 

cargo, ENFERMEIRO que insurgem contra a publicação do GABARITO 

PRELIMINAR da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme disposto no 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA - 

MG, CONFORME EDITAL 001/2018. 

 
RECURSOS INTERPOSTOS À BANCA EXAMINADORA  
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II 
 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 

 

Questão 02 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 06 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 10 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 12 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 
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Questão 17 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

Como se sabe, o Estado é dotado de poderes políticos exercidos pelo Poder Legislativo, 

Poder Executivo e Poder Judiciário no desempenho de suas funções constitucionais, e 

de poderes administrativos que surgem secundariamente com atos da Administração 

Pública e se efetivam de acordo com as exigências do serviço público e com os 

interesses da coletividade, não deixando que o interesse particular se sobreponha. 

Enquanto os poderes políticos se identificam com os poderes do Estado e só são 

exercidos pelos respectivos órgãos constitucionais do Governo, os poderes 

administrativos se difundem e se apresentam por toda a Administração. 

O poder de polícia destina-se assegurar o bem-estar geral, impedindo, através de ordens, 

proibições e apreensões, o exercício antissocial dos direitos individuais, o uso abusivo 

da propriedade, ou a prática de atividades prejudiciais à coletividade. Expressando-se no 

conjunto de órgão e serviços públicos incumbidos de fiscalizar, controlar e deter as 

atividades individuais que se revelem contrárias à higiene, à saúde, à moralidade, ao 

sossego, ao conforto público e até mesmo à ética urbana. Visando propiciar uma 

convivência social mais harmoniosa, para evitar ou atenuar conflitos no exercício dos 

direitos e atividades do indivíduo entre si e, ante o interesse de toda a população, 

concebida por um conjunto de atividades de polícia que fazem parte dos diversos órgãos 

da Administração e que servem para a defesa dos vários interesses especiais comuns. 

Tem como compromisso zelar pela boa conduta em face das leis e regulamentos 

administrativos em relação ao exercício do direito de propriedade e de liberdade. A 

função do Estado é restringir o direito dos particulares, devendo organizar a convivência 

social a partir da restrição a direitos e liberdades absolutas em favor do interesse geral. 

Todas essas funções são exercidas pelos seus órgãos que tem a tarefa de estabelecer as 

restrições e limites ao particular a partir da realização de atividades concretas que 

observem o interesse geral. 

 

 

INDEFERIDO 
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Questão 21 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

Questão 22 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

Questão 23 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

Questão 27 
 
Procedem as alegações do recorrente.  

 

QUESTÃO NULA 

 

DEFERIDO 
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Questão 28 
 
Procedem as alegações do recorrente.  

 

QUESTÃO NULA 

 

DEFERIDO 

 

 

 

Questão 33 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 39 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 44 
 
Procedem as alegações do recorrente.  

 

QUESTÃO NULA 

 

DEFERIDO 
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Questão 46 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

Questão 47 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

 

 

Questão 49 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 

 

Questão 50 
 
Não procedem as alegações do recorrente.  

 

INDEFERIDO 

 
 

III 

DAS CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso a análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as 
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decisões e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo VIII do Edital 

001/2018 que rege este concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora se 

constitui na última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 

pela qual não caberão recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

 

Fortaleza – CE 29 de março de 2018.    

 

   CONSULPAM 


